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cobre que nao foi isso o que aconteceu. Ela foi assassinada por um
policial da invernada de Olaria. Essa mulher era minha mée, por isso
que eu estou aqui. (Palmas) Esse é o motivo de eu estar aqui.

Eu ndo estou aqui porque numa causa como essa, as figuras
publicas fogem, como vocé muito bem fez a critica. Eu tinha que es-
tar aqui, porque eu devo tudo o que eu sou a minha méae, que foi
para a prostituicdo para que eu pudesse viver. Entende qual é a tra-
ma que noés estamos tratando aqui? Nao é sé da formalidade. Es-
tamos tratando de seres humanos, de pessoas que nao tém forma-
lidade, néo tiveram estudos, de pessoas que nado tém... O estado tra-
ta de uma forma amoral, muito ruim, e que tém que sustentar, as ve-
zes, seus filhos e sua familia.

Eu ndo tenho mae por conta disso, por isso que eu dediquei
minha tese a ela e falo dela cada vez mais hoje. O filho dela virou
doutor, professor da Ufrj. Ninguém nunca entendeu por que a minha
vida toda eu sempre lutei pelos Direitos Humanos, vocé sabe disso,
seja na chacina de Acari, de Vigario Geral. Ninguém nunca soube dis-
so, porque uma coisa é fazer o discurso duro de que o outro € ini-
migo, de que o outro tem que ser exterminado; outra coisa & entender
que tem uma humanidade por tras disso.

Entdo, o que eu peco a vocés, que ndo se trata de uma for-
malidade pura e simples: se trata de seres humanos, de pessoas que
sdo0 maes e que, por tras disso, tém seus filhos. Independente, eu
concordo que essa ideia que vocés estdo tendo, né? Eu ndo posso
ser contra, ok? Nao, a luz, o ndo sei o qué. Eu ndo posso ser contra,
s6 se for um maluco, um caro insano, mas, 0 que eu pego a Vocés é
que tenham um pouco de serenidade e de humanidade de entender
que estamos lidando com pessoas, seres humanos. E elas ndo sao
prostitutas porque querem; foram para a prostituicdo porque nao ti-
nham, as vezes, outra forma. A gente olha a prostituigdo de forma
moral e ndo se trata s6 de uma questdo moral, de falta de questao
de oportunidade. Por isso que eu acho legal chamar a Faetec, por
isso que eu acho legal chamar as secretarias para as suas respon-
sabilidades, por isso tem que pensar que tem que ter casa decente
para essas pessoas, para que elas possam fazer com que os filhos
delas cheguem aonde eu cheguei.

Entdo, a minha estada aqui. Por isso que eu pedi para falar
primeiro, ndo é para fazer o confronto, mas é para sensibilizar a es-
trutura do estado, que ela é, né?, ela é extremamente cartesiana e
ela ndo olha isso, tanto que a fala aqui é justamente essa, né? A
estrutura é cartesiana, ela ndo quer olhar isso, ela ndo olha a pessoa:
ela olha a norma, e nem sempre a norma leva em conta que nos
somos seres humanos, pessoas diferentes, de lugares diferentes, com
oportunidades diferentes. Entdo, eu queria pedir a comissdo, porque
ja ouvi a fala de vocés que querem ajudar a contribuir, que va nessa
direcdo. S@o pessoas que, as vezes, tém que levar o remédio da sua
méae, nem sempre sé@o s6 os filhos, e que tém familias.

Por gentileza, sejam mais humanos num momento como es-
se e vamos pensar que o estado ndo é para oprimir. Eu disse isso na
posse do governador - vocé estava la e ouviu o que eu disse para
ele, que, as vezes, mesmo o estado, quando acha que vai fazer jus-
tica, ela acaba produzindo injustica. E o momento agora néo é de jus-
tica, mas de dar as maos e buscar um caminho que seja bom para
todo o mundo.

Axé e um abraco para todos vocés. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Queria parabe-
nizar a fala do sr. Ivanir. E s6 contribuir aqui um pouquinho, porque
esta comissdo tem dois meses e meio e é interessante o que acon-
tece aqui porque, vou dar um exemplo do Ninho do Urubu, onde dez
criancas morreram. E a gente comegou a se debrugar nisso. Eu sou
flamenguista, o deputado é, e a gente comegou a receber inumeras
ameagcas de torcedores do Flamengo: “Vocé quer prejudicar o clube,
vocés querem acabar com o clube por causa das familias.” E a gente
sempre falou o seguinte: primeiro, a gente quer entender como se
deu o incéndio porque todos os que estiveram aqui, impressionante,
ninguém tem culpa. Aconteceu por um acaso do destino. A gente sa-
be que sempre existe, no minimo, uma situagdo de negligéncia que
ocasionou aquilo, mas ninguém tem culpa. Ai, vocé tem pressdo da
gestédo atual do Flamengo, da gestdo passada do Flamengo, que um
joga para o outro, ai vem um monte de membros da OAB, outros do
proprio Parlamento, todo mundo pedir pelos seus. Todo mundo. Entéo,
assim, é uma situagdo para a gente muito dificil.

Eu entendo exatamente tudo o que foi falado. Alids, os ad-
vogados da associagdo colocaram isso de forma muito elegante e a
gente entende. A questdo aqui ndo é a prostituicdo, isso € o que eu
quero deixar claro. O tema da prostituicdo, a gente quer ajudar, s6
que a gente precisa primeiro se debrugar na questdo do risco iminen-
te para a gente amanha n&o acontecer, Deus me livre, alguma coisa,
e vdo perguntar o seguinte: por que o Corpo de Bombeiros ndo agiu?
Por que a CPI que existia ndo agiu? Como acontece nesta Casa. En-
téo, é importante a gente ter as responsabilidades deixadas bem cla-
ras aqui. Eu, junto com os deputados Rodrigo Amorim e Jorge Fe-
lippe, nos fomos conversar com o governador, buscar alternativas. Se-
rd que a alternativa é a revitalizacdo dali? Serd que a alternativa é
outro espago? Eu néo sei, sinceramente, eu ndo sei. Isso, a gente
tem que debater juntos.

Agora, a gente também nédo pode deixar o Corpo de Bom-
beiros numa situagdo que eles ndo exercam o papel dele, que é um
papel técnico. Quando tem um incéndio, eles exercem de forma téc-
nica, porque se eles forem exercer de forma emocional, muitas vezes
se colocam até em risco. Entdo, é de forma técnica.

Entéo, diante disso, agradecer mais uma vez a palavra do sr.
Ivanir, que é sempre bem-vindo a esta Casa, um homem que tem um
histérico impar aqui na sociedade do Rio de Janeiro, independente de
ideologia, de matriz religiosa. Minha religido é judaica e todos nds
respeitamos como o senhor se coloca, inclusive sempre muito junto la
com o nosso pessoal da Fierj. E esse respeito ndo é de um ano: é
feito através de...

(Fala fora do microfone)

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - E verdade, é
verdade, e eu agradego muito ao senhor.

Eu vou passar a palavra para o Corpo de Bombeiros, que vai
explicar como se da tecnicamente a interdigdo, os passos e como es-
td o processo.

(Fala fora do microfone)

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Deixa s6 eles
concluirem a fala deles, depois eu passo para a senhora.

O SR. RODRIGO POLITO - Mais uma vez, gostariamos de
agradecer pelo convite e nos colocamos a disposi¢cdo da comissédo, da
sociedade. Gostariamos de saudar os representantes do Poder Judi-
ciario, da sociedade civil.

O Corpo de Bombeiros recebe a fala do dr. Ivanir sempre de
maneira muito positiva. A atuagdo do Corpo de Bombeiros, embora
julgada cartesiana, é também é uma atitude de protegdo as pessoas,
sobretudo. A gente tem que observar as questbes legais que rodeiam
o tema, mas o nosso objetivo nunca vai deixar de ser o objetivo hu-
mano. A protegdo da vida vem antes de qualquer legislacdo que a
gente tenha que aplicar, de maneira A ou B. Queria dizer que a gente
recebe essa fala positivamente e que pensamos da mesma forma.

Eu gostaria de pedir permisséo para passar a fala ao tenen-
te-coronel Fliess, que é a pessoa que vem acompanhando a situagéo
desde o inicio e pode melhor esclarecer através de um historico, o
que ocorreu em relagéo, na visdo do Corpo de Bombeiros.

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Obrigado, coro-
nel.

O SR. JORGE FELIPPE NETO - Presidente, se puder fazer
uma ponderacdo para o tenente-coronel Fliess alias, muito boa tarde,
esqueci-me de dar um boa-tarde a todos, em especial aos meus co-
legas deputados, desembargadores, representantes da sociedade civil,
funcionarios da Casa.

O que ja foi cumprido e o que falta cumprir - eu acho que é
o ponto focal da contribuigdo de v. sa.

O SR. ANDERSON FLIESS - Boa-tarde a todos.

Nos tivemos, desde o inicio da interdigdo, que foi 11 de de-
zembro - principalmente aqueles aspectos das fotos, que ja falam por
si s6 - as condigbes que levaram a interdicdo, perigo iminente, além
de ndo ter legalizagdo. Sdo duas coisas distintas. Uma coisa: imagina
uma régua, onde uma ponta da régua estad a edificacdo, que néo é
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legalizada e ndo ha condicdes de funcionamento, que é o status que
ainda esta, digamos assim, porque nédo esta desinterditado. Ai, a gen-
te pensa na metade dessa régua. Metade dessa régua é onde foi re-
tirada a condigéo de perigo iminente. Entretanto, ela ndo possui ainda
o certificado de aprovagdo - que alguns podem falar “alvard do Corpo
de Bombeiros”; em Sao Paulo é AVCB e tudo o mais. Ao final da
régua, quando obviamente ndo ha condi¢gdo de perigo iminente, tam-
bém ja possua o certificado de aprovagdo, e € onde nés desejamos
aqui, através desta comissdo, que o ambiente, se for la ou outro lo-
cal, esteja.

Entdo, eu vou me ater agora neste momento a falar o que
falta para chegar a essa metade da régua. Antes, eles estavam la no
primeiro indeferimento, porque a intervengéo é dada da seguinte for-
ma: é aplicado ali no ato para cessar aquele perigo iminente e existe
um processo de desinterdicdo, que é protocolado, ndo ha taxa, faz
um requerimento, junta a documentagao, e, se for o caso solicita nova
vistoria, que foi o que ocorreu. A gente percebe que, nesse tramite,
vem ocorrendo melhorias. Hoje, o que falta é exatamente a questdo
elétrica. Estou com o ultimo processo, que foi dado entrada em 11 de
margo, anteontem, ja é, se ndo me engano, o quarto processo de de-
sinterdicdo (os trés anteriores foram indeferidos). Foram elencadas ali,
o despacho, o deferimento até longo, elencados ponto a ponto que
faltava para cumprir. Nesse quarto agora, parece que meio que re-
petiu o anterior, que foi de 9 de marco. 9 de margo teve um processo
e esse processo analisado imediatamente, praticamente. Quem tramita
0 processo, ndo sei se estd aqui, pode perceber que ele vai para o
status “pronto” imediatamente. Até sem estar agendado, eu atendi, eu
acho que a doutora e o dr. Janilson, sem estarem agendados. Eu es-
tava la, eles compareceram |4, imediatamente eu levei a sala do di-
retor, nés atendemos prontamente, tentamos passar todas as orien-
tacdes possiveis.

Entdo, até parabenizando ndo sé pela fala como a histéria de
vida, que é um exemplo para muitas pessoas. Entdo, pegando o que
ele falou, separar a emogéo dentro do que ele falou e a questao téc-
nica dentro das imagens é algo muito dificil para o Corpo de Bom-
beiros. Nessa diretoria de fiscalizagdo é algo complexo. Por qué? Se
a gente vai encontrando irregularidades ao andar pela calgada e sai
interditando tudo o que for visto, porque muitos locais ndo sdo lega-
lizados, eu acredito que ndo é isso que a sociedade deseja. Entdo,
tem que ter um critério muito dificil. Mas, caso pegue fogo em algum
desses locais, a primeira pergunta vem essa que o deputado bem co-
locou: Por que o Corpo de Bombeiros ndo fez? Mas, e se o Corpo de
Bombeiros fizer diuturnamente esse tipo de servigo, fechando inclusive
hospitais, serd que é isso o que a sociedade deseja? Entdo, esse é o
primeiro ponto. E um servigo bem complexo para a gente.

Voltando a questdo de chegar a metade da régua. Hoje nés
precisamos de uma anotagéo de responsabilidade técnica, ou melhor,
documento de responsabilidade técnica de um profissional atestando
que “tem umas fotos aqui desse Ultimo processo, aquelas fiagdes fo-
ram embutidas e tal’”, mas ele ndo se responsabiliza de que aquilo
estd de acordo com a norma, e a gente ndo vai |4 testar a fiagdo
elétrica. A gente precisa de alguém que faga o servigco, um engenhei-
ro, um eletricista. Aqui até tem uma anotagao de responsabilidade téc-
nica, ou melhor, registro de responsabilidade técnica emitido pelo
CAO, nao, tem anotagdo mesmo de responsabilidade técnica, anexa-
da a um relatério, onde ele diz - ndo sei se tem representante do
CREA, eu acho que foi perguntado no inicio até para tirar essa du-
vida -, porque aqui cita a execugdo de alguns servicos, s6 que ele é
datado de 6 de marco e anexo a um relatério bem complexo. Ai, a
gente avaliando o relatério com as fotos, alguns fios foram embutidos
e tudo o mais, sé que no item seis desse relatério ele bota recomen-
dacdes. Ai, eu ndo vou elencar todas, até pelo tempo, mas fica a dis-
posigéo da presidéncia, caso, né?, uma copia. Tem onze recomenda-
¢bes, e na concluséo ele finaliza que “O presente laudo técnico apre-
sentou analise das instalacdes elétricas - ou seja, ai eu entendo que
aquela anotagdo de responsabilidade técnica ndo é de execucdo, foi
de uma analise, porque é datada da mesma data do relatério, a ART
com o relatério - indicando as inconformidades e sugerindo recomen-
dacdes para que sejam implementadas”. Entdo, a gente entende que
a parte da instalagdo elétrica ndo foi cumprida, porque ndo ha um
profissional atestando que la esteja em conformidade. Concomitante a
retirada desse risco, a gente precisa que o local tenha certificado de
aprovacdo, so6 que o projeto estd em tramitagdo no Corpo de Bom-
beiros para, primeiro, analise do projeto, depois executa. A gente en-
tende que é uma execugdo de um grau enorme de complexidade, é
bem complexo para fazer a execugao.

O projeto mesmo, o coronel Marcus até pode depois, se o
presidente permitir, elencar. Ali tem listadas varias exigéncias a cum-
prir, que esta em status de bilhete eletrénico, que é quando envia pa-
ra o requerente, para ele cumprir as exigéncias - isso ja no projeto.
Entdo, a execugdo é mais complexa ainda. Entdo, a gente tem outra
ferramenta que é o termo de ajustamento de conduta junto ao Corpo
de Bombeiros, onde é feito, ele pode fazer essa execucédo até em cin-
co anos, prazo maximo. Ai, é feito junto a empresa que for executar
os servigos, e faz um cronograma. Isso vai para o comandante, vai
para a nossa assessoria juridica, esse processo tramita. Celebrando
esse termo de ajustamento de conduta e corrigindo a questao elétrica,
ai sim a gente emite a autorizacdo para que o quartel da area emita
o auto de desinterdigéo.

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Sé anunciar a
presenca do deputado Doutor Serginho. Seja bem-vindo.

Bom, entdo, na verdade, hoje o que nds temos ainda em
pendéncia para conseguirmos avangar € a questdo da rede elétrica.

O SR. ANDERSON FLIESS - Sim, da rede elétrica e a ce-
lebragdo do termo de ajustamento de conduta, ou certificado de apro-
vacdo. A gente entende que o certificado de aprovagdo é mais com-
plexo, por isso o termo de ajustamento de conduta ndo é uma exi-
géncia, € uma ferramenta caso ndo consiga o certificado de aprova-
¢éo.

O SR. SIRO DARLAN - Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Pois n&o, de-
sembargador.

O SR. SIRO DARLAN - Se v. exa. concluir a palavra do
bombeiro, eu gostaria de ter a palavra, se v. exa. permitir.

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Claro, claro, cla-
ro.

O senhor quer contribuir mais? Até para a gente poder abrir
depois alguns questionamentos.

O SR. RODRIGO POLITO - Em relagdo ao que o coronel
Fliess acabou de dizer, ao contrario do que é o pensamento coletivo,
o Corpo de Bombeiros ndo faz uma andlise do servigo que o enge-
nheiro executa. A gente recolhe dele uma responsabilidade técnica.
Em resumo: eu ndo digo se o engenheiro fez bem ou mal o trabalho.
Isso é uma tarefa que, em caso de fiscalizacdo, cabe ao Conselho.
Nos recolhemos do profissional a informagdo de que ele executou o
trabalho dentro da boa técnica. E o relatério que esta acostado ao
processo, o engenheiro cita algumas recomendagdes e diz que essas
recomendacdes devem ser levadas a termo. Entdo, s6 para esclarecer
qual o posicionamento do Corpo de Bombeiros em relagdo ao rece-
bimento do servico de engenharia.

O SR. JORGE FELIPPE NETO - Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Pois nao, de-
putado.

O SR. JORGE FELIPPE NETO - S6 fazer uma leve ponde-
ragdo. As normas de defesa civil, at¢ onde eu sei, sdo normas de
ordem publica justamente porque, enfim, sdo exatamente discriciona-
rias. Como é que funcionaria esse TAC? Ele vem com um plano de
execugdo, com prazo, ou meramente alguém se responsabiliza e to-
ca?

O SR. RODRIGO POLITO - E um documento que tem um
formato, como esta previsto no decreto 42, e normalmente esse for-
mato traz uma parte que a gente chama de cronograma, que sao eta-
pas a serem cumpridas dentro de um espaco de tempo. E essas eta-
pas dependem, claro, primeiro da seguranc¢a contra incéndio, da mag-
nitude dos equipamentos e da relevancia dos equipamentos de pro-
tecdo que precisam ser instalados, da capacidade financeira de quem
estd executando as obras e muitos outros aspectos.

Entdo, realmente, € um acordo, onde o profissional respon-
savel pela execugdo das obras e o proprietario, que é quem diz qual
é o desembolso, faz uma proposta para o Corpo de Bombeiros, e o
Corpo de Bombeiros analisa se essa proposta é viavel ou ndo. Por
exemplo, a recarga de um extintor, ela & notoriamente muito mais ba-
rata do que uma manutengdo de uma bomba elétrica de incéndio. En-
téo, a recarga de um extintor de incéndio, ela é mais barata e leva
menos tempo. Entdo, € mais producente que o que € mais barato e o
que é mais rapido seja feito primeiro, e as obras mais complexas e
que tenham um desembolso mais relevante, elas sejam colocadas no
andar do cronograma. Entéo, sé para dar um exemplo, uma ilustragéo
para o senhor. Entdo, é um cronograma que ele vem da proposta de
quem vai executar e de quem vai pagar por essa execucdo e uma
analise do Corpo de Bombeiros sobre a relevancia em equilibrio real-
mente a protegcdo que aquele equipamento de seguranga contra in-
céndio precisa ter ou ndo. O que é mais essencial, o0 que é mais se-
cundario e por ai vai.

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Knoploch) - Antes de passar
a palavra ao exmo. sr. Siro Darlan, s6 vou pedir para a gente tentar
ser breve nas falas, porque a gente tem ainda uma outra audiéncia
no Ninho do Urubu, e nés ndo sairemos daqui tdo cedo, e ha muitas
pessoas para falar ainda. Vou passar aqui a palavra para v. exa.

O SR. SIRO DARLAN - Exmo. sr. presidente, Alexandre Kno-
ploch, exmo. sr. deputado Rodrigo Amorim, sr. deputado Jorge Felip-
pe, sr. deputado Paulo Teixeira, sr. deputado que ndo estd presente,
mas compde esta egrégia CPI, Comissdo, deputado Alexandre Frei-
tas, deputada Tia Ju, dr. Bruno Dauaire, dr. Renato Cozzolino. Em pri-
meiro lugar, eu quero agradecer pela honra do convite e louvar a ini-
ciativa de v. exas. por estarem, efetivamente, colocando o dedo, como
representante do povo do Estado do Rio de Janeiro, numa coisa mui-
to grave, que é, justamente, a Corporagdo mais respeitada pela po-
pulagdo do Rio de Janeiro, o Corpo de Bombeiros, a quem eu rendo
todas as minhas homenagens, mas que da a v. exas. a oportunidade
de fiscalizar os desacertos e as agdes ilegais dessa Corporagédo.

As fotografias demonstradas aqui pelo deputado Rodrigo
Amorim demonstram com toda a clareza que ha um culpado, ha um
responsavel: € a Corporagdo do Corpo de Bombeiros. Porque se exis-
te situagbes como essa, é porque o Corpo de Bombeiros tem pre-
varicado. E porque o Corpo de Bombeiros tem sido omisso. Porque o
Corpo de Bombeiros tem sido seletivo. E um dos motivos disso é que
ndo estd aqui o seu Comandante. Ele mandou representantes, porque
ele ndo tinha coragem de estar aqui perante esta comisséo, prestando
contas ao povo de suas agbes. Todos nos sabemos e € bom que
conste em ata, que todos os responsaveis pela venda de material ne-
cessario para a seguranca de Corpo de Bombeiros sdo de oficiais do
Corpo de Bombeiros. E bom que fiscalizem isso. E bom que exami-
nem isso. Quando nés chegamos a 42 inspecgéo, eleita seletivamente,
a 42 inspecdo com exigéncias, € porque ha atras disso interesses
econdmicos escusos.

Foi aqui dito com todas as palavras, mesmo depois que o
nosso colega lvanir se manifestou, que o sr. coronel Anderson Fliess,
€& muito dificil olhar para o homem. Olha, eu sou magistrado ha 39
anos. Eu tenho a consciéncia de que atrds de cada papel estd um
homem, estd uma mulher, estd um sofredor. Se o senhor ndo tem es-
sa consciéncia, o senhor ndo é capaz, ndo tem a competéncia de jul-
gar essas pessoas. O senhor acaba de confessar que o senhor ndo
tem competéncia, nem sensibilidade para colocar o homem a frente
da regra, a frente da norma.

Eu conhego Vila Mimosa, porque eu fui juiz da infancia e da
juventude, sr. presidente, e eu tive a curiosidade, a responsabilidade,
de fiscalizar a Vila Mimosa. E fui |4, pessoalmente, para verificar se la
na Vila Mimosa havia crianga sendo explorada sexualmente, se havia
criangas sendo mantidas naquele espago inadequado, e o0 que eu vi
& e conheci, isso |a pelos idos de 1990, 1995... Desde entéo, eu fre-
quento a Vila Mimosa, com todo o prazer, sem ter o prazer que elas
dao. Mas eu vou la, porque reconheci que la ha uma comunidade or-
ganizada pela Amocavim. E ndo ha criancas ali, ha maes desespe-
radas que estdo ali para levar o ganha péo para seus filhos. Eu, en-
tao, intervi pessoalmente e institucionalmente, porque havia criangas
14, sem registro de nascimento, ha pessoas atras dessas meninas, co-
ronel. Havia pessoas sem registro de nascimento, havia criangas fora
da escola, havia criangas sem vacinacéo. Levei todo esse material go-
vernamental 14 para dentro. Convidei a Defensoria Publica para |lhes
dar assisténcia juridica, a Defensoria Publica se negou, com a res-
ponsabilidade que tem como Defensor dos direitos e das causas des-
sas trabalhadoras. Convidei OAB, que hoje se faz presente, mas tam-
bém nao disponibilizou, deputados, porque ali se nés entrarmos, de-
putado Rodrigo Amorim, com acdes de investigacdo de paternidade,
nos vamos tirar muitas dessas meninas daquela vida, vamos respon-
sabilizar os pais dessas criangas, que vao dar pensao de alimento, e
vao tirar essas meninas dessa vida. Eu conheci meninas ali que tra-
balhavam, talvez, por ignorancia, por falta de informacéo, o que esta
se exigindo delas é o que nunca se deu a elas. Elas estavam ali,
porque uma tinha um filho excepcional e ela trabalhava para comprar
o remédio daquele filho. E eu disse para ela: minha filha vocé nao
precisa fazer isso. Isso é uma desculpa esfarrapada. Vocé tem o di-
reito de pedir ao poder publico o remédio do seu filho. E encaminha-
mos para isso. Levamos para 14, foi iniciativa nossa, a Cleide conhece
esse servigo, a Faetec, la dentro tinha, o estado estava presente: cur-
so de cabeleireiro, de manicure, de informatica, de inglés, no governo
da Dona Rosinha e Garotinho. Isso foi s6é mudar de governo e esses
servicos foram de 14 retirados.

A Vila Mimosa tem uma histéria. Nao é uma instituicdo mar-
ginal, pode ser uma instituigho marginalizada pelo poder publico, mas
ndo é uma instituicdo marginal. Ela surgiu quando chegaram aqui as
chamadas polacas, depois da 1% Guerra Mundial, mulheres vilvas de
guerra. Os senhores sdo soldados de guerra, os senhores deveriam
ter essa sensibilidade. Essas mulheres que chegaram aqui vidvas da
Europa foram chamadas genericamente de polacas, mas eram italia-
nas, eram francesas, sobretudo as francesas, e ficaram muito famo-
sas por esse servico de utilidade publica que prestaram. E aqui se
instalaram e iniciaram esse trabalho. Isso ndo é um crime n&o. A
prostituicdo é legal no Brasil. A prostituicdo é um trabalho reconhecido
pelas nossas leis. Elas sdo trabalhadoras do sexo. Elas nédo séo cri-
minosas nem marginais. Tanto que o presidente Getulio Vargas, sen-
sibilizado com as trabalhadoras, criou a zona do mangue. Foi criagdo
oficial do governo. E la instalou a zona do mangue, onde muitos se-
nadores, deputados, desembargadores frequentavam. Talvez, até o
proprio presidente tenha frequentado. E ndo seria nada demais, por-
que todos noés temos fome de alimento e de sexo. O homem n&o po-
de viver sem sexo e sem alimentos. Sem alimentos morre, sem sexo,
até acaba ficando, remediando. Mas é uma necessidade humana.

Portanto, quando o governo Cesar Maia, prefeito desta cida-
de, precisou daquele espaco e retirou as trabalhadoras dali e as co-
locou onde elas estdo, é responsabilidade, senhores oficiais. Os se-
nhores estdo agindo por desconhecimento, tenho certeza, nado por
ma-fé, contra quem ndo tem responsabilidade. Porque a responsabi-
lidade de todo esse problema de fiacdo, de urbanizagdo, de regula-
ridade, pertence ao poder publico. Aquela area é area de utilidade pu-
blica, quem as colocou la foi o prefeito do Rio de Janeiro. Se a Pre-
feitura do Rio de Janeiro ndo cuida da fiagdo, porque a fiagdo - a
fotografia do deputado mostrou - é na rua. Os 'gatos’ séo na rua. Isso
€ responsabilidade do poder publico. E os senhores estdo agindo con-
tra os mais fracos, contra os mais frageis. Sabem por qué? Porque a
carne mais barata do mercado é a carne preta, € a carne negra. (Pal-
mas).

Eu ouvi aqui o ilustre deputado Rodrigo Amorim, sempre mui-
to honesto nas suas palavras. Ele disse assim: as vistorias foram de-
liberadas por esta Casa. Como nés podemos admitir que uma insti-
tuicdo respeitada como o Corpo de Bombeiros venha a ser um ins-
trumento politico, porque esta Casa € uma casa politica; e se o de-
putado diz aqui que a deliberagdo de vossa vistoria foi desta Casa, os
senhores estdo sendo ferramenta politica. Que baixaria, que desser-
vigco os senhores estdo fazendo para essa Corporacdo tdo respeitada?
Que desservigo! Por que fazer isso com os pobres? Sabem por que
com os pobres? Porque nés temos aqui 30 mil casas de trabalhado-
ras de sexo, no Rio de Janeiro, 30 mil. Quais os senhores visitaram?
Quais? Quais os senhores interditaram?
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